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                                                                       Comunicado ao Pleno em 28-6-2006

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

A Direção do Colégio Stágio interpõe recurso junto a este Colegiado contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo do Campo, que entendeu promover o aluno Lincoln Ayabe, na 8ª série do ensino fundamental.

O aluno em tela, foi considerado regimentalmente retido, por não obter 6,0 (seis inteiros), média mínima exigida para promoção, em cinco componentes curriculares: Língua Portuguesa – 5,0; Desenho Geométrico – 4,0; Espanhol– 4,5; História – 5,5  e Matemática – 4,0.

A recorrente alega, amparando-se nas considerações de seu consubstanciado relatório de folhas 04 a 06, refutando todas as argumentações da Comissão de Supervisores de Ensino, dentre as quais: a constatação pela Comissão do rendimento insuficiente do aluno em tela, conforme o cumprimento do Regimento Escolar; após o Conselho de Classe, o aluno e sua mãe foram comunicados sobre a sua retenção, entretanto, não houve tempo hábil para a direção solicitar formalmente a ciência dos pais na Ficha de Avaliação Periódica (3° bimestre), uma vez que entraram com recurso na Diretoria de Ensino; as aulas de reforço no período da tarde estão devidamente registradas nos Diários de Classe e em controles a parte; o Regimento Escolar do Colégio contempla o limite de 25% de faltas por componente curricular; as convocações para aulas de reforço e oportunidade de provas substitutivas estão devidamente registradas, conforme documentos de folhas 51 e 52 do apenso; os pais nunca requereram compensação de faltas, pois não caberia à escola propor essa compensação, uma vez que os mesmos nunca justificaram essas faltas.

Ressalta, ainda, que algumas falhas ocorreram em relação ao Calendário Escolar de 2005, protocolizado no final do ano letivo de 2004 e somente homologado em dezembro de 2005 e assinado pela Dirigente em janeiro de 2006, alegando que a função do supervisor é orientar e acompanhar. O que não foi feito entre 2003 e 2005, pois ocorreram inúmeras mudanças de seus supervisores. Ao final do ano letivo de 2005, o Supervisor de Ensino não compareceu à escola, conforme orienta e determina a Deliberação CEE n° 11/96, para verificar os casos de retenção; caso isso tivesse ocorrido, provavelmente a documentação escolar não apresentaria algumas falhas.

Do relatório da Comissão de Supervisores de Ensino, destacamos:

√ “analisando o desempenho do aluno durante o ano letivo de 2005, observamos que os resultados da aprendizagem são insatisfatórios nas disciplinas em que foi retido: Língua Portuguesa, História, Matemática, Desenho Geométrico e Espanhol;

√ o desempenho do aluno no primeiro trimestre letivo foi satisfatório em Espanhol, História e Língua Portuguesa, sendo possível observar que o aluno não atingiu os objetivos propostos nos dois trimestres subseqüentes, nas áreas mencionadas;

√ a escola apresenta fichas individuais de avaliação periódica com recomendações ao aluno e a seus pais, apenas dos primeiro e segundo trimestres, sendo que na última não há ciência dos pais, das observações registradas;

√ nas fichas individuais citadas no item anterior consta que o aluno seria convocado para aulas de reforço no período da tarde, todavia não há registros deste reforço tampouco planos de recuperação específicos; 

√ a escola alega que o aluno apresenta boa compreensão, assimilação e boa capacidade de aprendizagem, mas não conseguiu atingir os objetivos dos componentes curriculares devido ao excesso de faltas (151 faltas no ano letivo), tendo ultrapassado o limite de 25% em dois componentes curriculares, o não cumprimento de suas obrigações (trabalho, lições de casa, etc). O número de ausência do aluno no ano letivo corresponde a aproximadamente treze por cento do total da carga horária do ano letivo, não ultrapassando, por tanto, o limite estabelecido pelo Inciso VI do Artigo 24 da Lei nº 9394/96;

√ os professores, nas reuniões com a coordenação e direção, discutiam sobre o aluno combinando estratégias e soluções em relação ao seu comportamento;

√ a direção da escola empenha-se em frisar os aspectos comportamentais do aluno, não esclarecendo quais foram as reais dificuldades de aprendizagem do mesmo ao longo do ano. Não se evidenciam as providências tomadas junto ao aluno quanto às dificuldades de aprendizagem dos conteúdos em cada trimestre;

√ a escola alega que ofereceu várias oportunidades para o aluno convocando-o para reforços no período da tarde, oportunidade de fazer provas que perdeu, etc, mas não anexou nenhum documento que comprove estas convocações, e a realização das mesmas;

√ a escola alega não ter recebido nenhum atestado médico para justificar as faltas do aluno e nunca foi solicitado nem pela família, nem por profissionais, um modo de compensar estas faltas, sendo que ofereceu várias oportunidades para o aluno, embora não tenham sido encontrados documentos neste protocolado que comprovem tais atitudes;

√ não há lista de presença das reuniões trimestrais com assinatura do responsável;

√ o período de 13 a 16 de dezembro, segundo anotações nos diários de classe de Língua Portuguesa – Redação, Língua Portuguesa, História, Desenho Geométrico, Matemática e Espanhol, foi destinado à recuperação intensiva e o aluno Lincoln Ayabe esteve presente, conforme controle de freqüência dos respectivos Diários de Classe;

√ nos Diários de Classe de Língua Portuguesa e História, constam a observação que foi oferecido reforço paralelo a todos os alunos. Os documentos apresentados no presente processo não esclarecem quando foi realizado este reforço, nem o controle de freqüência dos alunos e as atividades propostas;

√ nos diários de Matemática e Desenho Geométrico, são observados que as aulas de reforço paralelo eram oferecidas às 6ª feiras, mas não constam do processo documentos que especifiquem quais os alunos que freqüentaram e as atividades trabalhadas, bem como a ciência dos pais da necessidade dos alunos freqüentarem tais aulas nos seus respectivos horários e num período determinado;

√ no regimento do Colégio é previsto que a recuperação ocorrerá fora do período normal das aulas, mas não há documentos que comprovem que tal procedimento foi disponibilizado ao aluno, com o consentimento dos responsáveis.”

Com base no acima exposto a referida Comissão, em parecer conclusivo, entendeu e considerou, não acreditando, num trabalho mal realizado pelo corpo docente, e sim, em registros mal elaborados ou inexistentes que dão margem a dúvidas, não conseguindo comprovar as razões pelas quais o aluno deva permanecer retido, embora o mesmo apresentou descomprometimento com sua aprendizagem e alertando os pais para esse fato, opinou pela promoção do aluno Lincoln Ayabe, conseqüentemente à conclusão do ensino fundamental.

A Dirigente Regional de Ensino acolheu o parecer da Comissão de Supervisores de Ensino, por ela designada, encaminhando o expediente à Unidade Escolar em epígrafe para ciência dos interessados; o que não consta nos autos (gn).

Em 10-03-2006, a direção do Colégio Stágio encaminha, via Diretoria de Ensino recurso especial ao CEE.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE n° 11/96.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8° da citada legislação quando houver fatos indicativos de:

·  descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

·  atitudes discriminatórias contra o aluno;

·  inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

● evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

No presente caso, a Comissão de Supervisores de Ensino interferiu na decisão tomada pela escola, uma vez que constatou e apontou aspectos previstos na Deliberação supracitada.

Esta Assistência Técnica por meio de contato telefônico, obteve a informação que o aluno em tela, neste ano letivo, está cursando a 1ª série do ensino médio no Colégio Brasília.

2. CONCLUSÃO

2.1 Nos termos deste Parecer, indefere-se o recurso interposto pelo Colégio Stágio, São Bernardo do Campo, contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo que promoveu o aluno Lincoln Ayabe, na 8ª série do ensino fundamental.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Colégio Stágio e à Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo.

2.3 Alerta-se o Colégio Stágio que cumpra a legislação em vigor, tanto no que se refere ao seu próprio Regimento Escolar, como também da Deliberação CEE nº 11/96.

São Paulo, 20 de junho de 2006.

a) Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 21 de junho de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de junho de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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